
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 093 DE 17 DE AGOSTO DE 2020 

DISPÕE sobre alterações e acréscimos ao 
Decreto nº . 038/2014 que regulamenta a 
consignação em folha de pagamento dos 
servidores municipais. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERATRIZ, ESTADO DO MARANHÃO, no uso da 
competência que lhe confere o artigo 15, V, da Lei Orgânica Municipal, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Os dispositivos indicados no Decreto N º . 038, de 17 de novembro de 2014, 
passam a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos:

Art. 2º Conceitua-se para fins deste Decreto: 

( ... ) 
IX - margem total: representa o valor total que pode ser averbado na folha do mês de 
pagamento do consignado, em se tratando de consignações facultativas; 
X - empresa gestora da carteira de consignados: empresa contratada pela 
consignante, sem custos para o erário, mediante Termo de Cooperação Técnica para 
administrar, controlar e prospectar a carteira de consignados na modalidade facultativa; 
XI - adiantamento de remuneração: é a contraprestação devida ao servidor público 
ativo dos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta, Autárquica ou 
Fundacional, pelos serviços efetivamente prestados à Administração Pública, limitando
se até 40% (quarenta por cento) do salário bruto; 

Art. 4º Somente poderão ser admitidas para efeito das consignações facultativas: 

( ... ) 
1) amortização de empréstimo ou financiamentos realizados mediante cartões de
crédito concedidos e administrados por instituições financeiras autorizadas pelo Banco
Central, e outras modalidades de cartão

m) amortização de antecipações concedidas por empresas administradoras de cartão
de crédito, a título de adiantamento salarial, e/ou reembolsos decorrentes da utilização
de cartões de compra, realizadas por empresas administradoras de convê�
diversos. 
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§4° O adiantamento de remuneração de que trata a alínea m deste artigo, além de 
poder ser autorizado eletronicamente, a partir de comandos seguros, poderá também 
se efetivar por mecanismos de telecomunicação, gravação de voz ou por meios digitais 
que garantam o sigilo dos dados cadastrais, bem como a segurança e a comprovação 
da aceitação da operação realizada pelo interessado. 
§5° No que tange a modalidade de Consignação facultativa prevista neste Decreto na 
alínea m, do Art. 4º, a mesma fica isenta de qualquer cobrança por parte da Secretaria 
de Administração do Município ou da empresa gestora das consignações. 

Art. 4º- A. A gestão das consignações facultativas em folha de pagamento poderá ser 
promovida por empresa gestora da carteira de consignados. 

Parágrafo único: A empresa a que se refere o caput deste artigo será contratada pela 
consignante, sem custos para o erário, mediante Termo de Cooperação Técnica, para 
administrar, controlar e prospectar a carteira de consignados, na modalidade 
facultativa, incluindo o credenciamento das consignatárias. Os ônus decorrentes da 
prestação dos serviços prestados pela empresa gestora da carteira de consignados, 
ocorrerão à conta das empresas consignatárias credenciadas com movimentação no 
âmbito da folha de pagamento do Município de Imperatriz. 

Art. 5° . As consignações em folha de pagamento serão realizadas única e 
exclusivamente com órgãos, instituições e empresas conveniadas com a Prefeitura 
Municipal de Imperatriz, conforme normas disciplinadas no Regulamento elaborado 
pela Secretaria Municipal de Administração e Modernização, respeitada a legislação 
pertinente à matéria. 

§3° Para efeito das consignações facultativas serão admitidas como consignatárias 
empresas administradoras de cartões de crédito e cartões de compra utilizados para 
pagamentos diversos e operações de crédito. 

Art. 6
° - A. A soma mensal das consignações facultativas de cada servidor não poderá 

exceder ao valor equivalente a 40% (quarenta por cento) da soma dos vencimentos 
com os adicionais de caráter individual e demais vantagens, compreendidas a 
vantagem pessoal ou outra paga sob o mesmo fundamento, sendo 10% (dez por cento) 
reservado exclusivamente para as consignações resultantes da utilização de cartão de 
crédito, nos termos da alínea/, do art. 4º deste Decreto. 

§ 1 º . Ficam excluídos para o cômputo da margem consignável prevista neste Decreto� 
verba constante no art. 4º, alínea m, deste Decreto, bem como parcelas refz 
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diárias, férias, décimo terceiro, auxilio transporte, auxílio alimentação, ajudas de custos, 
diferenças remuneratórias, e outras parcelas que não integrem a remuneração do 

servidor. 

§ 2º

. O percentual de antecipação salarial previsto no art. 4º, alínea m, deste Decreto, 

será de 20% (vinte por cento) incidente sobre o salário bruto do servidor. 

§ 3º. A Secretaria de Administração do Município, publicará ato normativo 

regulamentando as verbas que devem ser consideradas para o cálculo da margem 

consignável, inclusive com exemplo. 

Art. 6° - 8. Caso a soma das consignações facultativas exceda o limite definido art. 7º

deste Decreto, serão suspensos os descontos das consignações facultativas, 
respeitada a seguinte ordem de prioridade dos descontos: 

1 - financiamento de casa própria através da Prefeitura; 

li - amortização de antecipações concedidas por empresas administradoras de cartão 
de crédito, a título de adiantamento salarial, e/ou reembolsos decorrentes da utilização 

de cartões de compra, realizadas por empresas administradoras de convênios diversos 

Ili - empréstimo pessoal; 

IV - empréstimo ou financiamentos rotativos feitos por intermédio de cartões de crédito; 

V - seguro de vida; 

VI - contribuição de plano de saúde e odontológico; 

VII - contribuição para previdência privada; 

VIII - contribuição para entidade de classes, associações, clubes e sindicatos dos 

servidores do Município. 

Art. 6° - C. Não havendo saldo disponível para desconto facultativo será observada a 

seguinte ordem de prioridade: 

1- maior nível de prioridade de acordo com o§ 1 ° do artigo anterior;

li - antiguidade de averbação do desconto; 

Art. 2° Revogadas as disposições em contrário. 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
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GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE IMPERAT�STADO DO 
MARANHÃO, EM 17 DE AGOSTO DE 2020, 199° ANO DA INÓl=PEJIDÊNCIA E 132º 

DA REPÚBLICA. 

FRANCISCO DE ASSIS ANDRAD� R
� 

� 

Prefeito de Imperatriz 




